
ATA DA DÉCIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO 

LEGISLATIVA, DÉCIMA OITAVA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA, REALIZADA NO DIA QUATORZE DE JUNHO 

DE DOIS MIL E VINTE E UM ÀS DEZOITO HORAS.  

 

 

                            Aos quatorze dias do mês de junho do 

ano de dois mil e vinte e um, às dezoito horas, sob a Presidência 

do Senhor Vereador José Roberto Pimenta, Presidente da Câmara 

Municipal da Estância Turística de Olímpia, e presentes os demais 

membros da Mesa Diretora:  Vice-Presidente, Vereadora Izabel 

Cristina Reale Thereza; Primeiro Secretário, Vereador Márcio 

Henrique Eiti Iquegami;  Segundo Secretário, Vereador Renato 

Barrera Sobrinho; e com a presença dos Senhores Vereadores 

Alessandra Bueno, Edna Marques da Silva, Hélio Lisse Júnior, 

Héliton de Souza, João Paulo Morelli e Tarcísio Cândido de Aguiar, 

realizou-se, a Décima Quarta Sessão Ordinária, da Primeira Sessão 

Legislativa, Décima Oitava Legislatura da Câmara Municipal da 

Estância Turística de Olímpia.  A seguir, o Senhor Presidente, 

“Sob a Proteção de Deus”, dá por iniciados os trabalhos, convidando 

o Vereador Márcio Henrique Eiti Iquegami para que proceda a leitura 

de um trecho do Santo Evangelho.  Iniciando os trabalhos, o Senhor 

Presidente solicita ao Primeiro Secretário que proceda a leitura 

das Ementas dos Projetos constantes do expediente.  Projeto de Lei 

nº 5688/2021, avulso nº 82/2021, de autoria do Executivo, que 

dispõe sobre autorização legislativa para aquisição de edificação 

pertencente a Maurício Scalon mediante Dação em Pagamento de 

imóveis da Municipalidade e dá outras providências.  O Projeto é 

encaminhado à Comissão de Justiça e Redação e à Ordem do Dia.  

Projeto de Lei nº 5689/2021, avulso nº 83/2021, de autoria 

Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos suplementares.  

O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e Redação e à Ordem 

do Dia.  Projeto de Lei nº 5690/2021, avulso nº 84/2021, de autoria 

do Executivo, que dispõe sobre a abertura de crédito especial.  O 

Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e Redação e à Ordem do 

Dia.  Prosseguindo os trabalhos, são lidos pelo Senhor Primeiro 



 

 

 

 

Secretário, aprovados pelo Plenário, ou deferidos pela 

Presidência, conforme o caso, os seguintes requerimentos:  

272/2021, de autoria do Vereador Renato Barrera Sobrinho.  

273/2021, de autoria do Vereador Héliton de Souza.  276, 277, 278, 

279, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288, 289 e 290/2021, 

de autoria do Vereador Hélio Lisse Júnior.  291/2021, de autoria 

do Vereador José Roberto Pimenta.  292, 293 e 294/2021, de autoria 

do Vereador Tarcísio Cândido de Aguiar.  295/2021, de autoria da 

Vereadora Izabel Cristina Reale Thereza.  Esgotados os 

Requerimentos, passa-se a leitura do resumo das Indicações.  Nos 

termos do artigo 3º, da Resolução nº 122, de 16/02/93, o Senhor 

Presidente solicita ao Primeiro Secretário que proceda à leitura 

do Resumo das Indicações apresentadas salientando que as mesmas 

seriam encaminhadas aos setores competentes, para as providências 

cabíveis, pois já haviam sido deferidas pela Presidência:  856, 

868, 869, 870, 871, 872, 873, 874, 875, 876, 877, 878, 892 e 

893/2021, de autoria do Vereador José Roberto Pimenta.  857, 858, 

859, 860, 861, 862, 863, 864, 865, 866 e 905/2021, de autoria do 

Vereador Héliton de Souza.  867, 886, 887 e 888/2021, de autoria 

do Vereador Renato Barrera Sobrinho.  879, 880, 881, 882, 883, 884 

e 885/2021, de autoria do Vereador João Paulo Morelli.  889, 890, 

891, 902, 903, 904, 906, 907, 908, 909, 910, 911 e 914/2021, de 

autoria da Vereadora Izabel Cristina Reale Thereza.  894, 895, 

896, 897, 898, 899, 900 e 901/2021, de autoria do Vereador Márcio 

Henrique Eiti Iquegami.  912 e 913/2021, de autoria da Vereadora 

Edna Marques da Silva.  Esgotadas as matérias constantes do 

Expediente, passa-se, a seguir, aos minutos regimentais a que têm 

direito os Senhores Edis para fazer uso da palavra.  Usam da 

palavra os Vereadores:  Alessandra Bueno: (sem revisão do orador: 

18:14) “Sr. Presidente. (Saudações.). Primeiramente, dar meus 

sentimentos às famílias que perderam seus entes queridos neste 

final de semana. A gente só lamenta. Mas pedir a todos para 

continuar usando as máscaras, mesmo quem tenha sido vacinado. Hoje, 

ao que parece saiu o dinheiro do repasse da Câmara para a Santa 

Casa. Assim que liberar porque os equipamentos já foram comprados 

e estão chegando para as cinco UTIs. Será uma boa melhoria para a 



 

 

 

 

Saúde e a esse povo que está aí na fila aguardando vaga. É só isso 

mesmo.”  Edna Marques da Silva: (sem revisão do orador: 18:16) 

“Sr. Presidente. Saudações. Uso desse momento para fazer um 

agradecimento aos Secretários Municipais que tem atendido nossas 

reivindicações. Quero falar das implantações de lombada redutora 

de velocidade que alguns casos já foram atendidos e alguns ainda 

não. Conversando com o Fabrício, ele nos orientou que a PRODEM 

está usando critérios técnicos de viabilidade na implantação de 

lombada redutora de velocidade, mas assim que a PRODEM der essa 

resposta, nós estaremos dando retorno as pessoas que nos pediram 

instalação de redutores de velocidades. Às vezes, naquele local 

não foi atendido com essa viabilidade porque é um trabalho muito 

sério da PRODEM que dará esse retorno técnico para nós. E, na mesma 

linha que a Alessandra falou, também quero falar a nossa Comunidade 

para redobrar nossos cuidados com as medidas protetivas ao combate 

à covid. Muitas pessoas queridas na cidade indo embora. Nós 

queremos externar nossos sentimentos as famílias enlutadas. Também 

àquelas que ainda estão se recuperando. Nós sabemos que a situação 

está muito difícil. Quero externar meus agradecimentos a Maria 

Cláudia, Saúde, que tem feito um trabalho excepcional, 

principalmente, atendendo a nós Vereadores naquilo que as pessoas 

nos pedem. Peço que continuem usando máscara porque ela protege e 

salva. E continuemos com o isolamento, ainda que particular, mas 

que a gente pudesse estar fazendo isso. Obrigada, Sr. Presidente.”  

Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 18:20) “Sr. Presidente. 

(Saudações.). Visitei amigos pacientes da Covid 19 que após a 

doença apresenta um quadro delicado. A Sr. ª Vereadora Cristina 

Reale pede ao município que implante um centro de recuperação pós-

covid; e, eu vou pedir o aumento dos profissionais da TO (Terapia 

ocupacional). Eu estive em contato com dois amigos que após a 

doença perderam os movimentos de perna, braço e até a visão. A 

fisioterapia ajuda na recuperação do macro. Então, há necessidade 

dessa terapia ocupacional para resgatar pequenos movimentos das 

mãos e dos dedos. E, isso só se recupera com a fisioterapia. 

Portanto, é importante a instalação do centro de recuperação pós-

covid. Há necessidade também de contratar mais profissionais para 



 

 

 

 

àqueles que Graças a Deus venceram a doença covid. Sr. Presidente. 

Fiz Requerimento de Voto de Aplauso para as pessoas que estão 

colaborando com o projeto - Fome Não. Eu idealizei o projeto. Ele 

vai continuar até que tenhamos condições melhores como 

oferecimento de empregos e renda. Na área social vamos criar um 

dia de corte de cabelo gratuito para as pessoas que frequentam lá. 

Agora, quero falar das ações do meio ambiente através do Rotary, 

uma iniciativa que levei ao nosso Presidente que fizemos a primeira 

etapa que foi plantio de uma área em que nós vamos fazer de três 

áreas que é um memorial das vitimas da covid, adoção de uma Praça 

Pública, já estamos fazendo adequação da lei que já foi criada, 

ela só estava numa Secretaria; e, o Rotaract já está pronto para 

fazer adoção de uma Praça. Ainda dando prosseguimento á área 

ambiental da nossa cidade vamos ter a soltura de alevinos. Já 

fizemos no ano passado e vamos fazer este ano de novo. E, uma 

Parceria que surgiu com o Rotary Club com a necessidade de recursos 

financeiros para o Renascer. Nós já estamos fazendo um projeto. Já 

foi falado com o Sr. Toti. Um Barracão no Renascer para que se 

faça reciclagem. O Rotary vai ser parceiro. Considerando que, o 

Renascer é uma instituição de recuperação de pessoas com 

dependência há necessidade sempre dele obter recursos. Nós, o Toti, 

Rotary e o Gilson, é uma grande oportunidade do Renascer 

implementar lá como uma terapia para as pessoas que recuperam e 

possa então gerar renda. Eu falo que:- “Reciclado jogado no lixo 

é dinheiro jogado fora.” – A ideia foi bem aceita pela Instituição. 

Nós caminhamos para concretizar. Vamos precisar de barracão e de 

prensa. E, quem sabe até um caminhão ¾ para transportar esse 

material para lá. Mas isso ser um passo de cada vez e a gente vai 

concretizar. São parcerias que visa a melhoria do meio ambiente. 

Falei aqui que nós temos a Lei Federal, Lei Estadual e nós 

precisamos ter a política municipal para ajudar o nosso meio-

ambiente. Por ano conseguiremos fazer nada mais nada menos do que 

quatrocentos quilos de lixo. Isso precisa ter destino. A Lei está 

dando prazo para as cidades das Capitais, depois as de cem mil 

habitantes; e, Olímpia vai ter que fazer seu plano também. O prazo 

vai chegar e precisamos estar com as políticas ambientais todas 



 

 

 

 

formatadas e dar início as atividades. Meu muito obrigado a todos 

que nos acompanham. É o que eu gostaria de estar falando do 

trabalho dessa semana aí. um abraço a todos!”  Izabel Cristina 

Reale Thereza: (sem revisão do orador: 18:28) “(Saudações.). Sr. 

Presidente.  Peço permissão para quebrar o protocolo e pedir um 

minuto de silêncio. E, de pé estejamos orando, cada um com a sua 

religião, por todas as vidas perdidas de amigos, parentes e por 

essas mortes no mundo. Nesse minuto de silêncio fazer a oração do 

Pai Nosso para que chegue a todos os lares que tiveram perdas e 

console as famílias. Agradeço todas orações recebidas por conta da 

doença do papai e mamãe. Essas orações sejam estendidas a todos os 

lares que nesse momento estão passando esse momento tão difícil. 

E, possamos, numa única voz, fazer a oração do Pai Nosso. [Oração 

Pai Nosso.]. Em seguida, um minuto de silêncio. [minuto de 

silêncio.]. Agora, fiquemos todos de pé para neste último ato seja 

o último gesto de gratidão para dar uma grande salva de palmas 

para toda Equipe da Saúde e todos os trabalhadores que estão 

ligados a Equipe da Saúde, também para a UPA, Santa Casa e 

Secretaria Municipal. A todos funcionários que envolvem, ajudam e 

estão nessa linha de frente enfrentando essa doença invisível que 

não está aos nossos olhos. A esses profissionais que não medem 

esforços e tratam todos com carinho, amor e respeito. Eu gostaria 

que esta Câmara fizesse esse Voto de Aplauso a toda a Classe Médica 

e a todos que estão nessa linha de frente nessa luta contra essa 

doença invisível. E, que possamos dar uma grande salva de palmas 

em respeito a esses trabalhadores. [Aplausos.]. É a nossa gratidão 

por tudo que esses trabalhadores tem feito pelo nosso povo e pela 

nossa gente. Muito obrigada, Sr. Presidente, Nobres Pares; e, a 

todos que colaboraram.”  João Paulo Morelli: (sem revisão do 

orador: 18:32) “Sr. Presidente. Saudações. Fazer agradecimento a 

Equipe do Galina e da PRODEM que ampliaram e reformaram alguns 

brinquedos na nossa Praça Miguel Irano no Distrito de Ribeiro dos 

Santos. Aumento bastante a capacidade para que as crianças possam 

brincar. Agradecer ao Teo e também o nosso chefe das estradas 

rurais junto ao Galina Secretário pela limpeza nesse sábado com 

retroescavadeira o assero amento da estrada municipal do bairro 



 

 

 

 

Limoeiro. Agradecer a Secretaria de Obras que fez a extensão de 

rede de iluminação pública no Distrito de Baguaçu em várias ruas 

inclusive no Distrito Industrial. Agradecer e parabenizar o Zé 

Roberto, Saúde, por lutar incansavelmente no combate a dengue. 

Parabéns ao Zé Roberto e toda sua Equipe. Obrigado, Sr. 

Presidente.”  Assume a presidência a Vereadora Izabel Cristina 

Reale Thereza.  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 

18:34) “Sr.ª Presidente. (Saudações.). Hoje, estivemos numa 

reunião com o Doutor Márcio e o Provedor Zaccarelli. Na sexta-

feira fomos informados pela Assessoria do Deputado Daniel Soares 

tinha feito um pedido de Emenda para a Santa Casa e fomos 

contemplados já está no sistema o valor de quinhentos mil reais 

para auxílio a Santa Casa. Sendo trezentos e cinquenta mil reais 

para pagamento de médicos e toda a equipe, cento e cinquenta mil 

reais será para custeio. Já está disponível no site da Santa Casa 

de Misericórdia de Olímpia os quinhentos mil do nosso amigo 

Deputado Daniel Soares que de prontidão atendeu o nosso pedido e 

mandou essa Emenda para o município de Olímpia. Tem Indicações com 

muitos pedidos de lombadas. Há também a Comissão que tem um 

trabalho da gente conscientizar a população que não precisa correr 

tanto. Há lugares que não pode ser feito lombada. Inclusive, pela 

PRODEM foi editado Resolução para que possa regulamentar essa 

situação. Também tem outras Indicações que são muitos importantes 

para o município de Olímpia. Eu gostaria de dizer que as ações 

continuam a Comissão está ativa querendo trabalho e nessa retomada 

contribuir com o Executivo. Nós os nove Vereadores unidos e temos 

várias ações para fazer. Dizer a Nobre Vereadora Cristina que a 

Igreja de Olímpia está em Oração. A palavra oração é orar com ação. 

Toda a população tem que fazer a sua parte. Toda a população tem 

que fazer a ação que somos nós. Cada um tem que fazer a sua ação 

no uso de máscara, álcool gel e não fazer aglomeração. Temos sim 

que orar. A Igreja está em Oração, mas cada um tem que fazer a sua 

parte e contribuir. A gente observa que muitas pessoas não fazem 

uso de máscaras. É inadmissível nesse momento que as pessoas ainda 

não se conscientizaram para isso. Vamos cada um fazer a sua parte. 

Orar é muito importante. A Igreja está orando. E, cada um faz a 



 

 

 

 

sua parte dentro da ação. Muito obrigado a todos. Que Deus possa 

abençoar a vida de cada um.”  Reassume a presidência o Vereador 

José Roberto Pimenta.  Márcio Henrique Eiti Iquegami: (sem revisão 

do orador: 18:38) “Sr. Presidente. (Saudações). Quero dar parabéns 

a Cristina pela iniciativa. Nossa grande esperança reside em Deus 

e estarmos unidos em oração como disse nosso Presidente Zé Kokão. 

A gente precisa estar com o pensamento no coletivo. Nesse sentido, 

foi muito bem colocado pela Cristina e pelo Zé e todos que aqui 

estiveram. Nunca é demais pedir para que a população para que a 

população se conscientize da necessidade do uso da máscara, álcool 

gel, lavar as mãos, principalmente do distanciamento social. As 

vacinas já estão chegando. Hoje, iniciamos a vacinação com mais 

uma vacina da Pfizer em Olímpia. E, isso é uma grande esperança. 

Nesse sentido gostaria de pedir a todos àqueles que já fizeram a 

primeira dose; e, que, por algum motivo não conseguiram comparecer 

para tomar a segunda dose, ou que estão com medo, que não tenha 

medo vão lá e façam uso da sua segunda dose. Àqueles que não 

puderam comparecer no dia por problema de saúde ou problema pessoal 

podem comparecer nas Unidades de Vacinação que vão ser vacinados. 

É só levar o cartão e vocês vão conseguir fazer lá a segunda dose. 

Se alguém perdeu o cartão existe algumas maneiras de você 

recuperar. As Unidades vão estar prontas para ajudar essas pessoas. 

Por outra, peço a população para fazer economia de água. Nós vamos 

passar por período de estiagem. Na nossa região nós temos um 

período de pouca chuva. Os mananciais dos nossos rios estão muito 

baixos. É preciso economia, não é parar de usar água dentro de 

casa, mas fazê-la de maneira consciente e necessária evitando 

desperdício. Parabenizo o meu amigo companheiro Hélio sobre as 

colocações do Rotary Club de Olímpia Integração. Agradecer as 

ideias ao Presidente do Rotary o Doutor Júlio Tácio de Amorim. 

Parabéns pela iniciativa. Nós tivemos momentos difíceis. Eu acho 

que proteger meio ambiente isso vai trazer saúde para nós. 

Parabéns! Acho que são as pessoas unidas que fazem a diferença. 

Agradeço a todos e peço oração aos profissionais da Saúde e todos 

que estão trabalhando, não só os médicos, mas pessoal que cuida da 

limpeza e os que cuida da recepção na Santa Casa, UPA, UBS. E, que 



 

 

 

 

eles possam resistir porque a situação mudou; e, mudou para pior. 

Muito obrigado!”  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão do orador: 

18:42) “Sr. Presidente. (Saudações.). Foi Indicação deste Vereador 

está sendo concluída a revitalização defronte a Igreja da COHAB 

III. Registro meu agradecimento ao Prefeito Fernando Cunha e ao 

Leandro Galina da Secretaria de Obras, Vadão e toda a equipe por 

atender um desejo da Comunidade também do Padre Ivanaldo e todos 

nós para dar comodidade na chegada dos que frequentam àquela 

Igreja. Essas melhorias foi Indicação deste Vereador. Outra 

Indicação de minha autoria ao Sr. Prefeito e o Secretário do Meio 

Ambiente foi pensando no meio ambiente que peço para naquela área 

verde que se estende da Rua Síria paralelo a Rua Durval Brito e 

vai até próximo ao antigo Matadouro adequar para implantar Parque 

Ecológico. Dessa forma, incentivar todos que frequentam aquele 

espaço a contribuição para prevenção do meio ambiente e quem colhem 

os frutos dessa preservação são os nossos filhos e netos. Também 

faço Voto de Aplauso a todo Efetivo da Corporação do Corpo de 

Bombeiro pela dedicação e quantidade das ocorrências que 

diariamente são atendidas e nem sempre chegam aos nossos ouvidos. 

Vai aqui meu Voto de Aplauso em forma de materializá-lo como 

certificado a todos membros do Corpo de Bombeiro. Sr. Presidente. 

Depois volto no tempo da Liderança para concluir outras 

atividades.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 

18:48) “Senhor Presidente. (Saudações.). Assim como fizeram meus 

Companheiros nesta Casa de Leis, eu também venho externar meu 

carinho e solidariedade a todas as famílias enlutadas pela covid 

19 no nosso município. Reiterar a precaução do uso de máscara, 

álcool gel e distanciamento físico. Hoje, saiu noticia que foi 

adiantado o plano de vacinação até 18 anos no nosso Estado de São 

Paulo. No final deste mês será a faixa de quarenta e dois anos e 

eu estarei sendo vacinado. Até o final de setembro todos os 

paulistanos até dezoito anos estarão vacinados. Em Olímpia estamos 

fazendo uma Comissão onde tratamos o tema da retomada social e 

econômica do nosso município. Meus parabéns ao Governador do Estado 

e ao Vice-Governador Rodrigo Garcia pelo empenho na vacinação em 

massa da população Paulista. Fica aqui meus agradecimentos. 



 

 

 

 

Agradecer a Secretária de Finanças que esteve aqui hoje e nos deu 

uma aula sobre a Secretaria falando do zelo e grande trabalho que 

eles têm para formatar o nosso Orçamento Municipal para deixar de 

conformidade com as leis vigentes no País. Hoje, superávit que 

tivemos pela elaboração desse grande plano que mostraremos mais 

daqui a pouco. Parabéns ao Prefeito Fernando Cunha por mais essa 

conquista, noção de discernimento, trabalho e zelo com o dinheiro 

Público. Parabéns ao Sargento Barrera, Presidente da Comissão, 

também a todos os Membros da Comissão ao Hélio que é o nosso 

relator e que estão trabalhando arduamente para que possamos com 

a Comissão ter um resultado muito bom com esse trabalho. Com 

certeza, quem ganha com isso é a população de Olímpia. Com certeza 

teremos mais vidas salvas e muito mais gargalo dentro da saúde 

pública dentro do nosso município. Que Jesus nos abençoe, ilumine 

e ampare a todos sempre.”  Não havendo mais oradores nos três 

minutos regimentais, passa-se, ao tempo das Lideranças.  Usam da 

palavra os Vereadores:  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão do 

orador: 18:51) “Sr. Presidente. Mais um amigo nosso veio a falecer, 

Covid -19, Jaime proprietário da loja Impacto Sport. Em nome de 

todos os Vereadores queremos deixar os nossos sentimentos a 

família. Que Deus conforte os corações de vocês nesse momento dessa 

perca de um ente querido. Agradecer ao Sargento Tarcísio pelas 

palavras. É sempre bom ouvir palavras que elogiam e motivam a gente 

no dia-a-dia do nosso trabalho. Muito obrigado. A Comissão de 

Retomada, sábado, os dez Vereadores faremos uma ação inovadora a 

nível de Brasil. Pelo menos, eu nunca vi nenhuma Casa de Leis ir 

para as ruas com intuito de motivar a população qualquer que seja 

a ação.  Sábado, nós Vereadores estaremos em três pontos pré-

determinado em Olímpia distribuindo folder, panfletos e máscaras 

de prevenção contra essa maldita a Pandemia Corona Vírus. E, isso 

é nobre de todos os Vereadores dando exemplo e motivando as 

famílias olimpienses. Dizer a todos que fiquem atentos com a idade 

de vacinação para que não passe despercebido esse momento 

importante da vacinação. Uma da causa maior dessa pandemia são os 

adolescentes. Eles não entendem que é necessário deixar de ir em 

festa e formar aglomerações com os amigos nesse momento porque 



 

 

 

 

futuramente eles vão poder desfrutar disso tudo. Eu acredito que 

com ajuda dos pais, mães e dos avôs e avós no intuito de orientar 

e tentar sensibilizar os adolescentes nós vamos ter resultados 

positivos. Nos ajudem porque somente os órgãos públicos não dão 

conta de inibir essas atividades clandestinas. Não estamos falando 

de que trabalha dia-a-dia. Nós estamos falando dessas festas 

clandestinas que são ignoradas as noções de prevenções orientadas 

pelos órgãos competentes e que são ignoradas por algumas pessoas 

irresponsáveis que promovem essas festas clandestinas e acabam 

iludindo os adolescentes para que vão a essas festas aí dizendo 

que são imunes e que eles não pegam, mas isso é mentira. Pais e 

mães, avôs e avós nos ajudem a combater esse tipo de divulgação 

dessas pessoas aí. Muito obrigado. Boa noite a todos!”  Tarcísio 

Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 18:57) “Sr. Presidente. 

(Saudações.). Eu vou falar de um tema importante que venho 

trabalhando nele a diversos meses. Com a Graça de Deus e Nosso 

Senhor Jesus Cristo esse tema torna-se realidade na nossa cidade. 

Hoje, publicado no Diário da União, Seção nº3, nº109 da Secretaria 

de Aviação Civil o Extrato de Convênio da Prefeitura Municipal de 

Estância Turística de Olímpia com a Secretaria de Aviação Civil.  

Então, é fato e verdade que a partir de hoje Olímpia tem a outorga 

para o Aeroporto Municipal da nossa cidade que foram assinados 

pelos Sr. Ronei Savioro Grosmam, Secretário Nacional de Aviação 

Civil e pelo nosso Prefeito Fernando Cunha na data de 11 de junho 

de 2021. Então é um tema muito importante. E com a Graça de Deus 

e Nosso Senhor Jesus Cristo eu estive a frente trabalhando 

representando essa Casa de Lei. Nosso Presidente foi uma das 

pessoas que me apoiaram nesse sentido. Então, a partir de hoje 

Olímpia foi contemplada pelo Governo Federal com a outorga do 

Aeroporto Municipal da nossa cidade com o Convênio Nº 6/2021 

Celebrado entre a União representada pelo Ministério da infra 

estrutura e pelo município de Olímpia. É um grande avanço. É um 

marco para o turismo e para nossa cidade de Olímpia. Para se ter 

uma noção o investimento inicial para a primeira parte desse 

complexo o Aeroporto são de cem milhões de reais. E nós 

transforamos o turismo de Olímpia de turismo regional, porque tem 



 

 

 

 

turismo que contempla em média quinhentos quilômetros. Todos sabem 

que nosso grande cliente hoje no turismo olimpiense é a Capital 

Paulistano. Então nós passamos a ter um turismo nacional e 

internacional. Agradeço ao nosso querido Ronei Savioro, Secretário 

de Aviação Civil e ao Ministro Tarcísio da Infraestrutura. Agradeço 

aos companheiros que estiveram ao nosso lado lutando e correndo 

para que isso fosse verdade. Aos meus Assessores, a minha Equipe, 

principalmente, ao nosso Prefeito Fernando Cunha que me fez esse 

pedido e com a Graça de Deus isso hoje é realidade. O Aeroporto de 

Olímpia saiu do nosso Sonho, saiu da nossa grande vontade, ele já 

está no papel autorizado pelo Governo Federal. Agora é mais 

trabalho para que possamos torná-lo realidade de fato no nosso 

município. E, possamos gerar renda e emprego para a nossa cidade. 

Nas reuniões com o Prefeito a Sr.ª Vereadora Cristina participava 

nas reuniões quinzenais que fazíamos no Gabinete do Prefeito e 

sabe que é estimado que saiamos de três milhões de turistas ano no 

nosso município que com a chegada do Aeroporto vai para seis 

milhões de turistas ano. Então, será um grande avanço para a nossa 

cidade.   Com a Graças de Deus e Nosso Senhor Jesus Cristo de ir 

a frente nessa empreitada a pedido do nosso Prefeito Fernando 

Cunha.  Preciso agradecer o apoio incondicional do nosso Deputado 

Estadual Tenente Coimbra. Também do Sr. Gilberto Kassab Presidente 

Nacional do PSD. Preciso também agradecer ao Brigadeiro Bonoso 

Vice-Diretor do Espaço Aéreo Nacional. Hoje 14 de Junho de 2021 

trazemos essa tão sonhada conquista para o município de Olímpia. 

Será um divisor de águas na questão de turismo, infraestrutura, 

geração de emprego e renda. Muito obrigado meu Deus, Muito obrigado 

Jesus Cristo por eu poder estar a frente dessa Empreitada na nossa 

cidade. Muito obrigado aos olimpienses que acreditaram em mim 

trazendo nas urnas para esta Casa para trabalhar por vocês.   Por 

outra, Sr. Presidente o Ato da Mesa Nº 30/2021. Foi um ato que me 

entristeceu demais por estar limitado as viagens dos Vereadores 

para poderem trabalhar em nome da sociedade olimpiense para trazer 

melhoria, recurso e trazer como hoje o Aeroporto entre outras 

conquistas que a gente vai atrás sempre em nome da nossa Edilidade 

e em nome de Olímpia. Hoje, foi restrito através desse Ato da Mesa. 



 

 

 

 

Eu vou fazer um apelo a Mesa para rever esse Ato. Isso limita o 

trabalho do Vereador. Eu Sargento Tarcísio sou o que menos gastos 

nas viagens. Nós dependemos das viagens através da Câmara Municipal 

para trazer os resultados dos mandatos para nossa Casa de Leis e 

para nossa cidade. Então, eu gostaria de Pedir a Direção da Mesa 

Diretora Presidente Zé Kokão, Vereadora Cristina Reale, Primeiro-

Secretário Márcio Iquegami, Vereador Sargento Barrera para 

repensar esse Ato que limita o trabalho do Vereador. Eu quero 

continuar trabalhando pelo nosso município. O Vereador duas vezes 

por mês pode usar o veículo. Ótimo é igual para todo mundo, mas 

existia uma válvula aqui onde se a Presidência desta Casa 

precisasse, claro que determinadamente e constando o por quê? 

Existia essa possibilidade de o Vereador poder extrapolar essa 

quantidade, claro que com consenso da Casa. Isso sendo devidamente 

registrado e o motivo. Ninguém está pedindo para fazer ato 

extrapolado e for da legislação. Claro que com a devida comprovação 

depois. Então Senhores Membros da Mesa Diretora solicito essa 

oportunidade de apenas poder trabalhar pelo município de Olímpia 

como essa conquista que eu trouxe aqui hoje que é o Aeroporto que 

é sonhado por Olímpia a quantos anos. A trinta e pouco anos o 

Thermas está aí. E, hoje esta Casa limita o Vereador de trabalhar 

pela sociedade. Isso é um retrocesso. Nem no outro mandato que 

tínhamos oposição ferrenha nesta Casa a não tivemos a cessação de 

trabalho de um Vereador como esse. Eu me sinto totalmente 

constrangido pelo Ato porque realmente eu utilizo o veículo da 

Câmara Municipal, eu utilizo recurso da Casa, mas devolvo tudo 

isso em trabalho para a sociedade olimpiense e para a Edilidade 

também. Eu gostaria que os Senhores repensassem esse Ato e 

deixassem a válvula de escape. Quando o Presidente achar que o 

Vereador tem que usar mais de duas vezes por mês, devidamente 

comprovado a necessidade e o ganho de causa a população que o faça. 

Não registrem isso como desavença ou trabalho atentatório a nossa 

Casa. Mas registrem isso como um apelo de um Vereador que trabalha 

para o município de Olímpia que no outro mandato como este faz 

prestação de contas do seu trabalho realizado. Muito obrigado. 

Jesus nos ilumine e ampare a todos sempre! Acredito que”  Márcio 



 

 

 

 

Henrique Eiti Iquegami: (sem revisão do orador: 19:07) “Sr. 

Presidente. Quero dizer ao Nobre Sr. Vereador Tarcísio que aqui 

ninguém está querendo cessar o direto de trabalhar. Aqui todo mundo 

está trabalhando e todos buscam recursos. O que estamos tentando 

é cuidar melhor do dinheiro público. Nada impede de ir a São Paulo 

seja por meio próprio ou através da nossa Câmara Municipal. 

Acredito que, duas viagens por mês a São Paulo ou Brasília seja 

suficiente. Pelo bem do dinheiro público deveríamos arcar com essas 

idas e vindas as nossas necessidades. Não é só através do recurso 

público que a gente consegue correr atrás do dinheiro. O Ato da 

Mesa é para ter mais lisura e mais transparência no cuidar do 

dinheiro público aqui na Câmara.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: 

(sem revisão do orador: 19:09) “com certeza, não acho que o Senhor 

esteja errado. Em momento algum disse ser falta de lisura com 

dinheiro da Câmara. Eu digo que tudo é embasado. O que eu disse 

foi que no Ato Anterior existia uma válvula de escape. Quando o 

Presidente da Câmara achasse necessário e realmente está a serviço 

da comunidade olimpiense ele tinha essa condição de fazer essa 

avaliação e permitir o uso acima de duas vezes. Nessa nova 

resolução foi tirada essa prerrogativa e possibilidade do 

Presidente. Eu acho que deveria retornar. Esse é meu pensamento. 

Respeito todo tipo de pensamento que seja divergente; não tem 

problema algum, mas, eu acho que é importante porque eventualidades 

acontecem e nós todos podemos passar por isso um dia. Eu sou um 

Vereador que viajo muito porque procuro trazer as maiores benesses 

possíveis para o município. Não quero dizer que os Senhores não 

procuram; não é isso, mas para fazer trabalho como eu faço, eu 

acho que a gente tem que ter a liberdade de trabalhar. Não pedi 

para ter alguma irregularidade, muito pelo contrário, sou um 

Vereador que menos gasta em viagem. Podem olhar. Eu presto conta 

do dinheiro público. As leis estão aí para prestação de contas. O 

que eu peço é que os Senhores revisem é que exista válvula de saída 

na pessoa do Sr. Presidente para que ele possa em caso de 

necessidade autorizar ao Vereador utilizar mais de duas vezes. 

Claro que, eu viajei vinte dois anos para São Paulo, como Sargento 

lá naquela cidade. Eu ia com meu veículo próprio. Nunca precisei 



 

 

 

 

da Edilidade nem nunca precisei do município. Eu sei como é que é 

por que foram vinte dois anos. não foi um dia. E, se preciso for 

irei novamente. Mas se tivermos condições de trabalha com o recurso 

que a Câmara tem para a gente ter condição de ir atras do recurso 

para apoiar o município, ou recurso ou a serviço ou seja o que for 

que seja. Nesse sentido eu gostaria que fosse revista essa clausula 

que dá liberdade ao Presidente de tomar essa decisão quando ele 

achar conveniente. Não peço aqui nada em favor disso. É quando o 

Presidente achar lícito como tinha na prerrogativa anterior dele 

dar o concorde ou o indeferimento. É isso que eu peço aos 

Senhores.”  Assume a presidência a Vereadora Izabel Cristina Reale 

Thereza.  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 19:12) 

“Sargento Tarcísio. Como foi reunida a Mesa. E, nós somos em dez 

Vereadores. Isso foi discutido de duas vezes por mês para que todos 

também possam ter oportunidade de viajar e fazer essa relação de 

buscar recursos. Esta semana, eu estive em São Paulo. Nós temos 

dois veículos. Um tem que ficar no município para os Vereadores 

que estiverem trabalhando num raio de cinquenta quilômetros de 

Olímpia. O outro é para longa viagem. Os outros Nobres Pares, eles 

também têm esse direito de ir atrás dos seus Deputados e 

Secretarias. Por isso, se reuniram. Às vezes o Vereador vai pedir 

o veículo, mas não tem veículo para viajar. Então, estava tendo 

esse probleminha. Como são dez Vereadores, se cada um fizer uso 

dos veículos duas vezes por mês para ir a São Paulo ou Brasília, 

nós vamos ter aí um número de vinte viagens em um. Então, é muito 

importante dar oportunidade. Foi pensando nisso que a Mesa dar 

oportunidade de todos os Vereadores poderem trabalhar.”  Reassume 

a presidência o Vereador José Roberto Pimenta.  Tarcísio Cândido 

de Aguiar: (sem revisão do orador: 19:13) “Positivo, Sr. 

Presidente. Não duvido disso. Eu não disse para mudar nenhum tipo 

de legislação. Apenas que, seja devolvido a Normativa a 

possibilidade dessa Presidência ter a opção de deferir ou indeferir 

algo que possa ser não corriqueiro, algo que possa ser 

extraordinário. É isso Sr. Presidente. Vocês tiraram o Poder do 

Presidente da excepcionalidade. É isso que eu gostaria de entender; 

e, eu não entendo ainda?! Por que? porque o Senhor Presidente 



 

 

 

 

poderia usar a excepcionalidade e hoje não pode mais. Isso, no meu 

ponto de vista é totalmente restritivo e a gente não tem 

necessidade disso. O Senhor devidamente autorizado pela Casa no 

que lhe confere na nossa Edilidade tem condições de optar pelo 

deferimento ou indeferimento das excepcionalidades desde que elas 

constem na Resolução. Eu gostaria que na Resolução constasse a 

possibilidade do seu deferimento ou indeferimento nos casos 

excepcionais. E, isso foi tirado. Essa é a minha posição Sr. 

Presidente.”  A seguir, não havendo mais oradores inscritos aos 

cinco minutos regimentais às Lideranças, tem início a ORDEM DO 

DIA.  Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Requerimento nº 297/2021, que requer urgência para 

a discussão e votação do Projeto de Lei nº 5688/2021, Avulso nº 

82/2021, de autoria do Executivo, que dispõe sobre autorização 

legislativa para aquisição de edificação pertencente a Maurício 

Scalon mediante Dação em Pagamento de imóveis da Municipalidade e 

dá outras providências.  O Requerimento é colocado em discussão.  

Não havendo oradores, o Requerimento é colocado em votação, sendo 

regimentalmente aprovado por unanimidade dos Edis presentes.  

Prosseguindo com a tramitação, aprovada a urgência e com o Parecer 

verbal da Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 5688/2021, o Senhor Presidente o 

coloca em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, em regime de urgência, 

o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das Comissões de 

Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, 

Viação e Transportes; Legislação Participativa; e de Educação, 

Esporte e Cultura.  Com os Pareceres verbais e favoráveis dos 

membros das referidas Comissões, o Projeto é colocado em segunda 

discussão.  Usa da palavra o Vereador:  Hélio Lisse Júnior: (sem 

revisão do orador: 19:18) “Sr. Presidente. O Projeto em Segunda 

Discussão e votação é de Dação de Pagamento. Não vamos citar nome, 

mas na realidade uma determinada pessoa devia ao município. Tinha 

contenda Judicial que está sendo resolvida. Dessa forma, o imóvel 

vai passar para o município. Resolvendo uma demanda e fazendo com 



 

 

 

 

que ali se instale a Secretaria de Zeladoria e Meio Ambiente. Ganha 

em contrapartida um local que não tem aluguel e possa acomodar 

essa recém criada Secretaria.”  Não havendo mais oradores, em 

segunda votação, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Dando sequência à 

tramitação do Projeto, em regime de urgência, e com o Parecer 

verbal e favorável dos membros da Comissão de Justiça e Redação, 

conforme determina o Artigo 205, do Regimento Interno, o Senhor 

Presidente, nos termos do artigo 268, do mesmo diploma legal, 

declara o Projeto de Lei nº 5688/2021 aprovado em Redação Final.  

Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Requerimento nº 298/2021, que requer urgência para 

a discussão e votação do Projeto de Lei nº 5689/2021, Avulso nº 

83/2021, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a abertura de 

créditos suplementares.  O Requerimento é colocado em discussão.  

Não havendo oradores, o Requerimento é colocado em votação, sendo 

regimentalmente aprovado por unanimidade dos Edis presentes.  

Prosseguindo com a tramitação, aprovada a urgência e com o Parecer 

verbal da Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 5689/2021, o Senhor Presidente o 

coloca em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, em regime de urgência, 

o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das Comissões de 

Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, 

Viação e Transportes; Legislação Participativa; e de Educação, 

Esporte e Cultura.  Com os Pareceres verbais e favoráveis dos 

membros das referidas Comissões, o Projeto é colocado em segunda 

discussão.  Usam da palavra os Vereadores: Hélio Lisse Júnior: 

(sem revisão do orador: 19:22) “Sr. Presidente. Eu gostaria de 

dizer a nossa população que o município no ano passado, em virtude 

da pandemia, ele acabou de certa forma tendo um superavit nas suas 

contas. Principalmente, na área da Educação, salve engano, foi uma 

economia de seis milhões. O Sr. Prefeito Municipal considerando 

esse superavit, ou seja, dinheiro daquele Exercício que sobrou, 

vem e distribui em cada uma dessas Secretarias, não deixando 



 

 

 

 

nenhuma Secretaria de receber esses benefícios. Então, está aqui 

a Secretaria da Educação, Saúde; e, Ação Social. Ele pega esse 

superavit e faz essa pulverização, dois milhões, para as 

Secretarias para atender a nossa cidade. Doravante, as 

Secretarias, passarão a ter mais recursos para realizarem seus 

trabalhos. É isso que nós estamos votando aqui; viu população. 

Obrigado, Sr. Presidente.”  Edna Marques da Silva: (sem revisão do 

orador: 19:24) “Hoje, tivemos reunião com a Secretária explicando 

o porquê desse montante. Isso explicando porque o município mandava 

aos poucos os pedidos de aberturas de crédito suplementar. Dessa 

forma, a Secretaria de Finanças já identificou qual seria esse 

valor e já fez de uma só vez todo esse pedido de suplementação. 

Não terá durante o ano vários pedidos de suplementação por conta 

daquele superavit de 2020. Isso também é um ganho para o município 

porque nós vamos poder votar outras coisas. A Secretaria vi ficar 

ciente daquilo que ela tem e no que vai poder aplicá-lo. Então, de 

uma forma muito inteligente a Secretaria de Finanças faz esse 

pedido de abertura de crédito suplementar numa única aplicação. As 

vezes, a população vão estranhar por ser um volume maior, mas está 

fazendo toda suplementação de todo recurso que sobrou.”  Renato 

Barrera Sobrinho: (sem revisão do orador: 19:30) “Esclarecer a 

população que esse montante superavit estava na Secretaria. O 

motivo do que sobrou isso foi porque ações que eram feitas 

mensalmente por todas as Secretarias. Devido a pandemia da corona 

vírus foram cortadas várias ações das Secretarias, principalmente, 

a da Educação. Por isso, teve essa economia de valores na gestão 

passada. Está sendo distribuídas para todas as Secretarias porque 

foi feita uma redução nas atividades do ano passado na Secretaria 

que gerou essa economia. Em contrapartida este ano houve uma 

redução dos investimentos do Governo Federal e dos Governos 

Estaduais para os municípios e o Prefeito distribui para as 

Secretarias de acordo com a programação anual dos gastos, mas, 

como, nós estamos no meio de uma pandemia ninguém imaginaria o que 

iria acontecer. Pensando nisso, essa ação viável do Executivo nesse 

superavit de estar distribuindo esses valores para as Secretarias. 

As quais estão sentindo falta desses valores que não foram enviadas 



 

 

 

 

pelo Estado. O município vem contribuir com a Secretaria para que 

desenvolva o mínimo de ações diárias para a população. Votamos com 

muita tranquilidade sabendo que esse dinheiro estava nos cofres 

públicos sendo distribuídos para as Secretarias de acordo com a 

necessidade de cada uma.”  Não havendo mais oradores, em segunda 

votação, sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade dos 

Edis presentes no plenário.  Dando sequência à tramitação do 

Projeto, em regime de urgência, e com o Parecer verbal e favorável 

dos membros da Comissão de Justiça e Redação, conforme determina 

o Artigo 205, do Regimento Interno, o Senhor Presidente, nos termos 

do artigo 268, do mesmo diploma legal, declara o Projeto de Lei nº 

5689/2021 aprovado em Redação Final.  Dando sequência aos 

trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro Secretário, o Requerimento 

nº 299/2021, que requer urgência para a discussão e votação do 

Projeto de Lei nº 5690/2021, Avulso nº 84/2021, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre a abertura de crédito especial.  O 

Requerimento é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado 

por unanimidade dos Edis presentes.  Prosseguindo com a tramitação, 

aprovada a urgência e com o Parecer verbal da Comissão de Justiça 

e Redação, favorável à livre tramitação do Projeto de Lei nº 

5690/2021, o Senhor Presidente o coloca em primeira discussão.  

Não havendo oradores, o Projeto entra em primeira votação, sendo 

na forma regimental, aprovado por unanimidade dos Edis presentes.  

A seguir, em regime de urgência, o Senhor Presidente solicita os 

Pareceres verbais das Comissões de Finanças e Orçamento; Ação 

Social e Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; 

Legislação Participativa; e de Educação, Esporte e Cultura.  Com 

os Pareceres verbais e favoráveis dos membros das referidas 

Comissões, o Projeto é colocado em segunda discussão.  Não havendo 

oradores, em segunda votação, sendo na forma regimental, aprovado 

por unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Dando sequência 

à tramitação do Projeto, em regime de urgência, e com o Parecer 

verbal e favorável dos membros da Comissão de Justiça e Redação, 

conforme determina o Artigo 205, do Regimento Interno, o Senhor 

Presidente, nos termos do artigo 268, do mesmo diploma legal, 



 

 

 

 

declara o Projeto de Lei nº 5690/2021 aprovado em Redação Final.  

A seguir, com a palavra o Senhor Presidente informa o Plenário que 

o Projeto de Lei Complementar nº 298/2021 foi retirado da pauta da 

presente Sessão Ordinária a pedido do Executivo para readequações.  

Dando continuidade aos trabalhos, com os Pareceres verbais e 

favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e Orçamento; Ação 

Social e Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; 

Legislação Participativa e de Educação, Esporte e Cultura, entra 

em segunda discussão, o Projeto de Lei nº 5677/2021, avulso nº 

64/2021, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação do 

Distrito Industrial de Ribeiro dos Santos e dá outras providências.  

Usam da palavra os Vereadores:  Edna Marques da Silva: (sem revisão 

do orador: 19:33) “Sr. Presidente. Projeto de instalação do 

Distrito Industrial no Distrito de Ribeiro dos Santos beneficia 

aquela população até mesmo pelo distanciamento do Distrito e da 

cidade. Nessa retomada do crescimento da cidade acredito que isso 

venha somar e contribuir para que no Distrito de Ribeiro dos Santos 

a população tenha seu espaço para trabalhar sem ser preciso se 

deslocar. Também os jovens que já estão se formando naquele 

Distrito vislumbrar que o Distrito tem possibilidade de 

crescimento e se desenvolver. Cumprimento o Vereador João Paulo 

pelo trabalho na criação do Distrito Industrial no Distrito de 

Ribeiro dos Santos. Eu sou favorável a criação desse Distrito 

Industrial.”  Alessandra Bueno: (sem revisão do orador: 19:35) 

“Sr. Presidente. O Sr. Vereador João Paulo está fazendo um ótimo 

trabalho. Como bem disse a Sr.ª Vereadora Edna vai haver muito 

trabalho para o pessoal naquele Distrito. Parabéns ao Vereador que 

está representando nesta Casa o Distrito de Ribeiro dos Santos.”  

Izabel Cristina Reale Thereza: (sem revisão do orador: 19:36) “Sr. 

Presidente. Parabenizo o Sr. Vereador João Paulo pelo excelente 

trabalho que tem feito. Parabenizo o Prefeito Fernando Cunha porque 

eu sei o quanto o Prefeito esteve lá andando vendo aquela área e 

sonhando com esse Distrito Industrial para criar oportunidade de 

trabalho para os moradores do Distrito de Ribeiro dos Santos. 

Quando as pessoas como o Sr. Vereador João Paulo e o Prefeito 

Fernando Cunha que se reúnem e tem interesse nesse sonho de 



 

 

 

 

prosperar fazem essa conquista criando essa oportunidade de 

mercado de trabalho nesse Distrito Industrial no Distrito de 

Ribeiro dos Santos. Isso vai contribuir para tirar esse pessoal da 

estrada nesse vai e vem porque eles vão ficar lá podendo produzir, 

gerar renda e fazer manutenção das suas famílias. Parabenizo o 

Chefe do Executivo Prefeito Fernando Cunha, também a você, Sr. 

Vereador João Paulo, que acompanhou todo esse processo, na 

conquista e lutou muito para que isso acontecesse. Parabéns a todos 

os envolvidos. O ganho é do nosso povo que é para quem nós 

trabalhamos que é para o nosso povo e a nossa gente.”  Hélio Lisse 

Júnior: (sem revisão do orador: 19:39) “Sr. Presidente. Quero dar 

parabéns ao Sr. Vereador João Paulo que trabalhou muito para essa 

conquista. Também temos a informação que Baguaçu terá esse 

beneficio. Este governo tem prestigiado os Distritos o que é muito 

bom na geração de emprego e tirando a dependência total do Distrito 

com relação a cidade Sede que é Olímpia. Parabéns Sr. Vereador 

João Paulo. Eu sei do seu empenho. Parabéns ao Prefeito que teve 

a sensibilidade de tirar essa dependência das pessoas do Distrito 

com relação a Sede do Município. Pequenas Empresas vão se instalar. 

Geralmente são as pequenas Empresas que fazem grande movimentações 

e surgimentos de vagas de empregos. Distrito de Ribeiro dos Santos 

tem que estar abraçada pelo Poder Legislativo de estar podendo 

votar uma lei dessa envergadura em benefício do Distrito. Parabéns 

a todos os envolvidos.”  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão do 

orador: 19:39) “Sr. Presidente. Faço minha as palavras de todos os 

Vereadores em relação ao Sr. Vereador João Paulo. Nós que na 

campanha andamos pelos Distritos de Ribeiro dos Santos e Baguaçu 

sabemos o que ouvimos da população dos Distritos que vão ser 

beneficiados com Parque Industrial também. Muitos disseram que 

quando procuravam empregos em Olímpia eram menosprezados porque 

moravam nos Distritos. É inadmissível a atitude de algumas Empresas 

voltadas para alguns profissionais. Com certeza, vai acabar isso 

com a implantação das Industrias nos Parques Industriais dos 

Distritos; e, esse sentimento de ser menosprezado não vai existir 

mais; muito pelo contrário, vai ter é aquele sentimento de ser 

valorizado naquele espaço que ele mora.”  Com a palavra o 



 

 

 

 

Presidente:  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 19:41) 

“Quero parabenizar o Sr. Vereador João Paulo Morelli. Parabenizar 

o nosso Prefeito Fernando Cunha pela sensibilidade de criar Parque 

Industrial nos Distritos. Eu e João Paulo trabalhamos juntos 

durante quatro anos e eu vi a luta dele a todo momento querendo 

melhoras para Ribeiro dos Santos. Meus Parabéns. Que Deus abençoe! 

Ao que parece cinco Empresas querem instalar no Distrito Industrial 

no Distrito de Ribeiro dos Santos.”  João Paulo Morelli: (sem 

revisão do orador: 19:42) “Cinco Empresas no Distrito de Ribeiro 

dos Santos. Algumas Empresas demostraram interesse em instalarem 

no Distrito de Baguaçu.”  Com a palavra o Presidente:  José Roberto 

Pimenta: (sem revisão do orador: 19:42) “Isso é muito bom para 

aqueles Distritos. Parabéns!”  João Paulo Morelli: (sem revisão do 

orador: 19:42) “Obrigado, Sr. Presidente!”  Não havendo mais 

oradores, o Projeto de Lei nº 5677/2021 é colocado em segunda 

votação, sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade.  A 

seguir, nos termos do Artigo 268, do Regimento Interno desta 

Edilidade, o Senhor Presidente declara o Projeto aprovado em 

Redação Final.  Dando continuidade aos trabalhos, com os Pareceres 

verbais e favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e 

Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e 

Transportes; Legislação Participativa e de Educação, Esporte e 

Cultura, entra em segunda discussão, o Projeto de Lei nº 5679/2021, 

avulso nº 66/2021, de autoria do Executivo, que autoriza a 

alienação de novos terrenos situados nos Distritos Industriais e 

regulamenta áreas edificadas/construídas, bem como dispõe sobre o 

reparcelamento de débitos não tributários inscritos ou não em 

dívida ativa originários do Programa de Desenvolvimento Econômico 

– PDEO no âmbito do Município da Estância Turística de Olímpia e 

dá outras providências.  Com a palavra, o Senhor Presidente informa 

que o Projeto necessita, para sua aprovação, de no mínimo dois 

terços de votos favoráveis dos membros da Câmara Municipal, nos 

termos do inciso VI, parágrafo Primeiro, do artigo 87 do Regimento 

Interno, ou seja, 07 (sete) votos.  Informa também que, por esse 

motivo, o Presidente tem direito a voto, conforme prevê o inciso 

II, artigo 22 do Regimento Interno.  Usa da palavra o Vereador:  



 

 

 

 

Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 19:44) “Sr. Presidente. 

Parabéns ao Executivo. Esta Câmara vai ter oportunidade de votar 

o P.D.E.O. É muito cobrado pelos comerciantes e industriais 

estabelecidos nos nossos Distritos. Esse projeto vai dar as 

Empresas oportunidade de resolverem os problemas e regularizarem 

podendo fazer de uma forma parcelada. Tudo foi ampliado nesse 

projeto. Teve delação de prazo de construções e de parcelas. Tudo 

foi de forma a beneficiar e fomentar o emprego na nossa cidade. É 

importante porque o pessoal do Distrito atrasou. Agora o pessoal 

tem essa oportunidade resolverem essas questões junto ao 

município. É só isso, Sr. Presidente.”   Não havendo mais oradores, 

o Projeto de Lei nº 5679/2021 é colocado em segunda votação, sendo 

na forma regimental, aprovado por unanimidade.  A seguir, assume 

a presidência a Vereadora Izabel Cristina Reale Thereza.  Com a 

palavra a Senhora Presidente informa ao Plenário que a Mesa recebeu 

a Emenda número 12/2021, e que cópias da referida Emenda já se 

encontram nas pastas dos Senhores Vereadores.  A Senhora Presidente 

solicita ao Primeiro Secretário que faça a leitura da Emenda nº 

12/2021, de autoria do Vereador José Roberto Pimenta.  A seguir, 

solicita a leitura do Parecer nº 42/2021, de autoria da Comissão 

de Justiça e Redação quanto a Emenda.  Com parecer favorável, a 

Emenda nº 12/2021 é colocada em discussão única.  Não havendo 

oradores, a Emenda nº 12/2021 entra em votação única, sendo 

regimentalmente aprovada pela unanimidade dos Edis presentes.  Ato 

contínuo, em questão de ordem, é lido o Requerimento nº 303/2021, 

de autoria do Vereador Tarcísio Cândido de Aguiar, que requer 

urgência para votação de Redação Final.  Realizada a votação 

constatou-se que o mesmo foi aprovado pela unanimidade dos Edis 

presentes.  A seguir, nos termos regimentais e com parecer 

favorável da Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nº 

5679/2021 com as alterações dadas pela Emenda nº 12/2021 entra em 

votação de redação final, sem discussão, sendo aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes no Plenário.  Dando continuidade 

aos trabalhos, com os Pareceres verbais e favoráveis dos membros 

das Comissões de Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; 

Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; Legislação Participativa 



 

 

 

 

e de Educação, Esporte e Cultura, entra em segunda discussão, o 

Projeto de Lei nº 5676/2021, avulso nº 63/2021, de autoria do 

Vereador José Roberto Pimenta, que institui no Calendário Cultural 

do Município de Olímpia, a Comemoração do Dia Municipal dos 

Atiradores do Tiro de Guerra.  Não havendo oradores, o Projeto de 

Lei nº 5676/2021 é colocado em segunda votação, sendo na forma 

regimental, aprovado por unanimidade.  A seguir, nos termos do 

Artigo 268, do Regimento Interno desta Edilidade, a Senhora 

Presidente declara o Projeto aprovado em Redação Final.  Reassume 

a presidência o Vereador José Roberto Pimenta.  Dando continuidade 

aos trabalhos, com os Pareceres verbais e favoráveis dos membros 

das Comissões de Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; 

Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; Legislação Participativa 

e de Educação, Esporte e Cultura, entra em segunda discussão, o 

Projeto de Lei nº 5683/2021, avulso nº 72/2021, de autoria do 

Vereador Hélio Lisse Júnior, que altera os artigos 2º, 3º da Lei 

nº 2.403, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a criação do 

programa “Adote uma Praça” e dá outras providências.  Usam da 

palavra os Vereadores:  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 

19:54) “Sr. Presidente. Sou autor desse projeto que altera os 

Artigos 2º e 3º da Lei Nº 2403/1994 que é adequação da lei junto 

a Secretaria de Zeladoria e Meio Ambiente. Até hoje estava atrelada 

a outra Secretaria que hoje não tem mais a competência ambiental. 

Nós estamos fazendo essa adequação para que o Rotaract de Olímpias 

possa adotar uma das nossas Praças Públicas. Eles já estão 

aguardando por isso. Esse é nosso empenho de fazer essa alteração 

seguindo orientação até do próprio Executivo porque a Pasta era 

incompatível hoje. Com isso, nós vamos dar oportunidade de 

Empresas, Pessoas e Instituições que quiserem adotar uma Praça e 

quiser fazer a sua manutenção a disponibilidade da lei que dispõe 

isso dai. É só para defender o projeto. Sr. Presidente. Muito 

obrigado.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 

19:55) “Sr. Presidente. Parabenizar o Hélio por esse projeto 

importante. Com certeza outras Praças serão adotadas por outras 

Empresas interessadas em contribuir com o paisagismo do nosso 

município. E, quem ganha com isso é a municipalidade. Parabéns 



 

 

 

 

Hélio Lisse!”  Com a palavra o Senhor Presidente: José Roberto 

Pimenta: (sem revisão do orador: 19:56) “Inclusive, Doutor Hélio, 

eu também fiz uma Indicação Adote Uma Praça. Isso, talvez, há uns 

dois meses. O Senhor fez Vereador fez um projeto bem elaborado. 

Quero cumprimentá-lo por esse projeto. É um projeto de grande 

importância porque o Poder Público todo voltado para a pandemia 

acaba não conseguindo executar obras, então, a importância desse 

projeto para que as pessoas possam adotar e revitalizar fazendo 

uma boa gestão dentro daquela Praça. Parabéns pelo projeto.”  Hélio 

Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 19:57) “Sr. Presidente muito 

obrigado pelas palavras sobre o projeto. Eu já tenho pessoas, por 

exemplo na Praça Orlando Lapa quem cuida daquela Praça são os 

moradores ali. Nós buscamos alguns benefícios e foi instalado um 

Parquinho. E tem outras pessoas que moram defronte a Praça que 

querem aderir ao projeto. Isso porque a Associação de Bairros eles 

tem força para junto com os outros moradores passa a cuidar daquela 

Praça. Eu acho que o projeto vai ter uma adesão boa. Então, isso 

pode melhorar esse tipo de adoção de Praça.” Não havendo mais 

oradores, o Projeto de Lei nº 5683/2021 é colocado em segunda 

votação, sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade.  A 

seguir, nos termos do Artigo 268, do Regimento Interno desta 

Edilidade, o Senhor Presidente declara o Projeto aprovado em 

Redação Final.  Dando continuidade aos trabalhos, com os Pareceres 

verbais e favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e 

Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e 

Transportes; Legislação Participativa e de Educação, Esporte e 

Cultura, entra em segunda discussão, o Projeto de Lei nº 5684/2021, 

avulso nº 73/2021, de autoria do Vereador Márcio Henrique Eiti 

Iquegami, que institui no Calendário Cultural do Município de 

Olímpia, a Comemoração do Dia Municipal do Esporte Amador.  Usam 

da palavra os Vereadores: Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do 

orador: 20:00) “Sr. Presidente. O Projeto do nosso amigo Márcio 

Iquegami é para dar um incentivo maior para o futebol amador e 

recursos para sobreviver. Parabéns foi muito bem acertado.”  Márcio 

Henrique Eiti Iquegami: (sem revisão do orador: 20:00) “Sr. 

Presidente. Agradecer ao Doutor Hélio, muito obrigado. A ideia é 



 

 

 

 

trazer a discussão o esporte amador. A gente vê por outras cidades 

afora vários locais de Praças, principalmente, do futebol. Além 

disso, tem que fomentar nas Escolas para dar oportunidade para 

preparar os nossos jovens e dar uma oportunidade diferente.”  Não 

havendo mais oradores, o Projeto de Lei nº 5684/2021 é colocado em 

segunda votação, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade.  A seguir, nos termos do Artigo 268, do Regimento 

Interno desta Edilidade, o Senhor Presidente declara o Projeto 

aprovado em Redação Final.  Dando continuidade aos trabalhos, com 

os Pareceres verbais e favoráveis dos membros das Comissões de 

Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, 

Viação e Transportes; Legislação Participativa e de Educação, 

Esporte e Cultura, entra em segunda discussão, o Projeto de 

Resolução nº 282/2021, avulso nº 61/2021, de autoria da Mesa 

Diretora, que altera o Regimento Interno da Câmara Municipal da 

Estância Turística de Olímpia (Resolução nº 118/1990), a fim de 

modificar o horário das Sessões Legislativas.  Não havendo 

oradores, o Projeto de Resolução nº 282/2021 é colocado em segunda 

votação, sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade.  A 

seguir, nos termos do Artigo 268, do Regimento Interno desta 

Edilidade, o Senhor Presidente declara o Projeto aprovado em 

Redação Final.  Assume a presidência a Vereadora Izabel Cristina 

Reale Thereza.  Dando continuidade aos trabalhos, com os Pareceres 

verbais e favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e 

Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e 

Transportes; Legislação Participativa e de Educação, Esporte e 

Cultura, entra em segunda discussão, o Projeto de Resolução nº 

283/2021, avulso nº 70/2021, de autoria do Vereador José Roberto 

Pimenta, que cria o Projeto Câmara Legal, que dispõe sobre a 

divulgação dos trabalhos legislativos à população.  Usam da palavra 

os Vereadores:  Márcio Henrique Eiti Iquegami: (sem revisão do 

orador: 20:06) “Sr.ª Presidente. Parabenizar mais uma vez o Sr. 

Vereador José Roberto Pimenta que é o nosso Presidente José Kokão 

pela ideia de levar a Câmara para fora aqui da nossa Casa de Leis. 

É uma oportunidade de estramos mais perto da população. Parabéns!”  

Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 20:06) “Agente quer 



 

 

 

 

dar conhecimento a população do que a gente aprova. é interessante 

a forma que está criando on-line. Depois de aprovado será um Portal 

da Câmara, ou essa divulgação será mais física do que on-line?”  

José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 20:07) “São vários 

os benefícios do projeto. É uma conquista para todos os Vereadores. 

Nós vamos disponibilizar um computador no hall de entrada para que 

a população possa fazer uso. Claro que, tem a resolução com as 

regras do quanto vai poder fazer uso da impressão por semana. As 

regras depois vão ser disponibilizadas inclusive para que as 

pessoas possam vir e utilizar para fazer currículo ou precisa 

imprimir alguma conta que ele perdeu, então que ele possa imprimir. 

São pequenos serviços que a Câmara também pode oferecer para a 

comunidade. Não vai ser disponibilizado funcionário da Câmara. 

Claro que haverá funcionário que vai dar total atenção para que 

ele possa usar a internet. O Jurídico já analisou o projeto e 

aquilo que pode fazer cada usuário.”  Renato Barrera Sobrinho: 

(sem revisão do orador: 20:09) “Deixar aqui meus parabéns ao 

Presidente Jose Kokão por mais esse ato. Lembrando que cada ação 

do Vereador voltada para as famílias olimpienses sempre vai ter o 

apoio deste Vereador. Oque está disponibilizando aqui na Câmara 

quem vai usar são as famílias mais necessitadas e carentes. Quem 

tem uma situação boa não vai vir a Câmara usar os meios que estão 

sendo disponibilizados aqui na Câmara. Então, Zé parabéns por essa 

ação voltada para as famílias.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão 

do orador: 20:10) “O Ex-Presidente Niquinha queria fazer esse tipo 

de trabalho. Eu não sei se a formatação que ele fez o projeto, mas 

nós tivemos uma Ação do Ministério Público. O Procurador depois 

pode ver. Alguém fez uma representação. Há pessoas que procuram 

pelo em ovo. Na época aprovamos o projeto, mas depois cancelamos 

o projeto, mas o objetivo era esse da Câmara poder prestar serviço 

a população. Alguém fez uma representação ao Ministério Público 

esse projeto é inconstitucional o Legislativo não pode dispor de 

recurso para essa finalidade. Só para efeito de discussão, às vezes 

a formatação. O ex-Presidente queria também disponibilizar a 

Procuradoria da Câmara para fazer esse trabalho.”  José Roberto 

Pimenta: (sem revisão do orador: 20:11) “Eu acompanhei aquele 



 

 

 

 

projeto. Como o Sr. Vereador Hélio disse: Talvez a formatação do 

projeto. Mas várias Câmaras tem esse projeto. O Jurídico está 

analisando durante dois meses para esgotar todas as 

possibilidades.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 

20:12) “Quanto mais poder apoiar a população. Eu não sei se foi 

solicitado para que em Plenário fosse feita a desaprovação ou a 

retirada da Lei. E, isso foi feito. Sempre que tem vício de 

iniciativa, ou que gera despesa, nós temos dor de cabeça. O que eu 

estou falando é o que a gente pode ter.”  Tarcísio Cândido de 

Aguiar: (sem revisão do orador: 20:14) “Sr. Presidente. O que vem 

no projeto é totalmente constitucional. Olimpiense vir aqui e 

conhecer os trabalhos do Legislativo é totalmente viável e 

possível. Nós estamos dando visibilidade nos trabalhos do 

Legislativo. Um dos princípios da Administração Pública é a 

publicidade. Então o projeto é constitucional. Agora, imprimir 

currículo cabe dúvida de poder ser feito dentro desta. Casa. Eu 

não sei se existe essa possibilidade. Dar o terminal para que possa 

dar publicidade dos Atos da Casa. Eu como Presidente da Comissão 

de Constituição e Justiça o projeto que está no papel é totalmente 

constitucional. E, pelo que sei haverá uma pessoa na recepção para 

atender as pessoas. Como disse o Presidente José haverá Resolução 

das atribuições do que poderá acontecer desse projeto. é o que eu 

estou sabendo.”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 

20:17) “Quem vai utilizar será a própria pessoa, não é a 

funcionária.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 20:17) 

“Eu não quero criar polêmica não. Eu estou sendo bem legalista. 

Dizer que, como Vereador, eu tive esse dissabor de cancelar uma 

lei que estava em tramitação, mas antes de chegar na segunda 

votação o Ministério Público, sabe-se lá ao tomar conhecimento 

sabe-se lá por qual cargas d’águas disse que a função Legislativa 

ela é específica. E, aquela atribuição que a gente estava querendo 

dar ao Poder Legislativo de fazer currículo e tal era vedada. Como 

o Presidente falou da abrangência desse projeto. Foi por isso que 

eu me manifestei.”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 

20:17) “Talvez, eu não me manifestei direito porque é a própria 

pessoa que vai fazer uso da máquina; e, não alguém que vai lá 



 

 

 

 

instruí-la.”  Izabel Cristina Reale Thereza: (sem revisão do 

orador: 20:18) “Sr. José Pimenta. Só para contribuir, eu entendo 

que não somos executores de políticas públicas. O nosso papel é 

legislar. Quanto mais força tivermos para contribuir com a 

população neste momento de pandemia, eu acho extremamente 

importante, porque já atuei na área social muitos anos posso dizer 

que tem gente que não tem um real para imprimir um currículo. A 

Câmara seria uma referência importante para as pessoas. Vejo assim 

que já foi feito uma análise pela Procuradoria e pelo Jurídico e 

pela Comissão de Justiça e Redação entendo que está todo ok. Eu 

sou favorável. Acho que, toda ajuda nesse momento em bem vindo, ou 

mesmo ter conhecimento das ações dentro da Câmara, eu acho 

importante isso e parabenizo o Vereador José Pimenta por essa 

Ação.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 20:20) 

“Vereadora Cristina está no terceiro mandato e sabe bem da nossa 

possibilidade dentro da Casa Legislativa. Cristina trilhou um bom 

período dentro da Secretaria de Assistência Social sabe que tem os 

aparelhos corretos para esse tipo de ação. Eu disse que, o projeto 

não prevê esse tipo de situação dentro da Casa Legislativa. Ele 

prevê uma tela de computador para que às pessoas conheça os 

trabalhos legislativos. Se tivesse isso no corpo do projeto, 

talvez, esse projeto não seria constitucional.”  Hélio Lisse 

Júnior: (sem revisão do orador: 20:21) “Aqui a gente quer aprovar 

projeto que possa vingar e possa ser sancionado. Jose vamos tocar 

pra frente toda lei depois de aprovada, ela só pode ser declarada 

após sua revogação. É só para entender.”  José Roberto Pimenta: 

(sem revisão do orador: 20:21) “Na Resolução em cima da lei, nós 

vamos pedir a colaboração de todos os Vereadores para fazermos uma 

coisa ampla junto com o Jurídico.”  Hélio Lisse Júnior: (sem 

revisão do orador: 20:21) “Só que, uma lei revogada considerando 

que ela teve algum gasto para o Poder, ele tem que ser ressarcido. 

Então, amanhã ou depois se caso vir, nós somos dez pessoa aqui 

muito consciente de saber desse percalço que possa acontecer. Eu 

estou respondendo processo por aprovação de lei. E, é assim. A 

ação ainda está lá sem julgamento. Todas as vezes que houver vício 

de iniciativa ou que você com a lei cria uma despesa e essa despesa 



 

 

 

 

que você criou ela não é legal dá dor de cabeça. O Ministério 

Público fica muito atento. Então tudo que a gente propor se tiver 

vício de iniciativa e causar despesa ao erário público a gente não 

pode. Eu falo que o Vereador é limitado. A minha contribuição é 

essa. Se a Câmara aprovou; e, não foi só a Mesa, aí são os dez. É 

a minha opinião somente jurídica do fato. Muito obrigado, e 

desculpa aí Presidente Cristina ter feita essa discussão, mas acho 

oportuna. Já fala que o Procurador fez analise dessa lei, tem 

Parecer dele como Procurador?”  José Roberto Pimenta: (sem revisão 

do orador: 20:22) “Tem e foi feita pelo Doutor Fábio.”  Hélio Lisse 

Júnior: (sem revisão do orador: 20:22) “Se existe um Parecer. 

Depois, amanhã nós vamos jogar em cima de quem deu o Parecer. Todos 

nós somos leigos na área Jurídica; em tese o que vale é aquele 

Parecer do Jurídico dando orientação para os Vereadores. Muito 

obrigado a todos.”  Izabel Cristina Reale Thereza: (sem revisão do 

orador: 20:23) “Inclusive, Vereador Tarcísio, não está no projeto, 

está na Resolução que normativa o Projeto de Lei.”  Tarcísio 

Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 20:23) “Resolução essa 

que ainda não está pronta né?”  Izabel Cristina Reale Thereza: 

(sem revisão do orador: 20:23) “Ela está sendo elaborada depois da 

lei aprovada, tá!”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do 

orador: 20:23) “Por isso que, eu falo que hoje o projeto é 

constitucional com o que reza o corpo do mesmo.”    Não havendo 

mais oradores, o Projeto de Resolução nº 283/2021 é colocado em 

segunda votação, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade.  A seguir, nos termos do Artigo 268, do Regimento 

Interno desta Edilidade, o Senhor Presidente declara o Projeto 

aprovado em Redação Final.  Reassume a presidência o Vereador José 

Roberto Pimenta.  Dando continuidade aos trabalhos, é lido pelo 

Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 43/2021, de autoria da 

Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei nº 5686/2021, avulso nº 78/2021, de autoria do 

Vereador Renato Barrera Sobrinho, que dispõe sobre a implantação 

de bueiros inteligentes em infraestrutura de novos loteamentos e 

manutenção e adequação nos bueiros já existentes no Município da 

Estância Turística de Olímpia.  Com o Parecer favorável, o referido 



 

 

 

 

projeto é colocado em primeira discussão.  Usam da palavra os 

Vereadores:  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 20:26) 

“Sr. Presidente. No passado, eu já sabia desse bueiro com essa 

grade e tal. Na época, ainda na outra gestão, eu fiz consulta desse 

projeto. Disseram que, eu não poderia propor porque eu acabaria 

gerando de certa forma uma despesa para o município, mas seguindo 

a mesma teoria do outro projeto, o que eu quero nesse projeto para 

votar com consciência limpa e tranquila é um manifesto da 

Procuradoria da Casa; e, não só da Comissão. Então, a gente vai 

fazer um Requerimento ao Procurador para que faça uma analise 

criteriosa desse projeto de lei e aponte se há ou não esse 

empecilho. Vamos votar em primeira, depois vamos requerer essa 

providência.”  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão do orador: 

20:27) “Doutor Hélio o Senhor poderia citar em qual gestão do 

passado que não atendeu o pedido do Sr. Vereador.”  Hélio Lisse 

Júnior: (sem revisão do orador: 20:27) “Não... Não... Quando 

Vereador do outro mandato. Eu queria propor. Isso, lá atrás. 

Parabéns pela propositura e pelo caminho, mas aí, eu deixei de 

propor por esse motivo. Entendeu Sr. Vereador Barrera. Eu só quero 

ter a minha tranquilidade.”  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão 

do orador: 20:27) “Como, eu não estava na outra gestão passada, eu 

quero parabenizar o Sr. Vereador Hélio pela iniciativa porque esse 

projeto vem trazer muito benefício ao município. No ano de 2016 no 

RE Nº 87891/2016 O STF reafirmou a jurisprudência que Vereador 

pode propor leis que criam despesa para o município. A lei é 

extensa, está prevista no Artigo 61§ 1do Artigo 2º da Constituição 

Federal. Eu antes de propor o projeto, eu fiz pesquisa e consulta. 

E, baseado no que é uma jurisprudência. STF   reafirma 

jurisprudência que o Vereador pode sim propor leis que criam 

despesa para o município. Isso não usurpa a competência privativa 

do Chefe do Executivo. É só para contribuir com a colocação do Sr. 

Vereador Hélio. Eu fico triste que o Sr. Vereador manifestar dessa 

forma de que não foi acatada essa iniciativa do Senhor Vereador 

porque a gente vê os benefícios que vai trazer para o meio 

ambiente. O Vereador pode sim propor leis que criam despesa para 

o município. Depois posso pedir ao Procurador para imprimir essa 



 

 

 

 

Lei e encaminha aos Nobres Vereadores até a título de propor alguma 

lei que vai ficar a critério do Executivo a execução ou não da 

viabilidade para o município.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem 

revisão do orador: 20:28) “Sr. Presidente. O Senhor Vereador 

Barrera está com total coerência no que disse e é isso mesmo. 

Também nós fizemos estudos pela Comissão de Justiça e Redação. No 

que o Sr. Vereador Hélio disse, somente se aplica esse seu 

entendimento se a situação se amoldar nas situações de iniciativa 

privativa do Poder Executivo. No caso do projeto que estamos 

analisando dos bueiros inteligentes não usurpa a competência 

privativa do Chefe do Executivo e nem a Constituição Federal e é 

amparado pelo Artigo 61 Inciso 1º (primeiro). Parabenizo o Vereador 

Barrera por esse projeto importante para o município de Olímpia.  

que vai trazer benefícios para toda a nossa sociedade sair 

vitoriosa do nosso trabalho diuturno. Deus nos abençoe!”  Hélio 

Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 20:31) “Até o Poder Executivo 

quando manda projeto para a Câmara tem que apresentar a Comissão 

de Orçamento de onde sairá recurso para prover e fazer aquela lei. 

Isso é uma exigência da Legislação. Nós temos o Art. 186 do 

Regimento Interno. Então tem que fazer um estudo jurídico mais 

alongado. Ele precisa de ter essa rigidez e incluir, através do 

Procurador da Câmara, a modificação no nosso Regimento. Toda vez 

que vai apresentar um projeto tem que constar esse recurso vem 

daqui ou dali. Houve inovação da Lei? Sim! Essa Lei está sendo 

questionada no Supremo? Sim está! Ela é questionada pelos 

Governadores e pelos Prefeitos. Vão criar atribuições de 

atividades para eles. E ele não vão ter de onde retirar para dar 

fomento àquelas leis. Quem está recorrendo são eles mesmos; tá! 

Então, vamos estudar e fazer um estudo porque a coisa tomou um 

vulto jurídico. Ninguém mais do que o Jurídico para dar aí uma luz 

para a gente. É só isso, Sr. Presidente.”  Tarcísio Cândido de 

Aguiar: (sem revisão do orador: 20:32) “Sr. Ver. Barrera. Salvo 

engano o município tem a obrigatoriedade por um tempo de carência 

para ele fazer o que já existe dentro da cidade. Hoje, a lei 

aprovada é para os novos residenciais.”  Renato Barrera Sobrinho: 

(sem revisão do orador: 20:33) “Sr. Vereador Hélio. Só para 



 

 

 

 

contribuir com tudo isso, mais uma vez agradeço a sua manifestação 

pela importância e experiencia que você tem do mandato passado. 

Vamos falar dos benefícios para o município. São muitos benefícios. 

Quando a gente passa próximo ao Rio Olhos D’Água é triste ver 

quantos objetos sólidos que são depositados no leito do rio 

contaminando e matando alguns peixes. O Sr. Vereador Hélio está 

com uma ação com a falta de alevinos nos leitos dos rios, mas nada 

vai adiantar a ação do Sr. Vereador de soltar alevinos nos leitos 

dos rios. O que vai prevenir que esses peixes se criam e proliferam 

será a não contaminação do leito do rio. Então, é muito importante 

a manifestação para contribuir. O benefício que vai trazer é não 

deixar esses resíduos sólidos irem para os leitos dos rios são 

muitos. A prioridade desse projeto, como está especificado no 

projeto, é a implantação de bueiro inteligente nos novos projetos 

de loteamentos urbanos seja incluído no projeto porque o custo que 

ele vai causar ao orçamento urbano é insignificante pelo montante 

que é investido no loteamento com esse bueiro inteligente. A 

prioridade é que esses bueiros sejam incluídos nos novos 

loteamentos. Nos bueiros já existentes no município no projeto 

consta que o município tem uma carência de vinte anos para fazer 

a manutenção nesses bueiros já existentes. Sendo que nesses bueiros 

já existentes e para que um Prefeito não fique empurrando um para 

o outro e isso tudo lá chegando no vigésimo ano. O que eu coloquei 

no projeto. Pensando em resguardar os próximos Prefeitos serem 

justos com os próximos Prefeitos para que seja feita uma 

porcentagem mínima de manutenção dos bueiros já existentes seja 

feita uma manutenção mínima por ano e que se comece próximo ao 

corpo hídrico, significa que comece pelos bueiros próximos aos 

rios que é os que estão mais sujeitos a acumulação de detritos 

sólidos. Então, o município tem vinte anos carência para fazer a 

manutenção dos bueiros existentes. Temos que ser cauteloso para 

que isso não exploda lá no último Prefeito foi o porque coloquei 

no projeto uma porcentagem então que se faça o mínimo dessa 

porcentagem por ano. Os benefícios que isso vem causar para o meio 

ambiente esse investimento do município é insignificante para o 

montante do benefício para o município e do meio ambiente. E, na 



 

 

 

 

prevenção, além dos benefícios do meio ambiente, ele ajuda na 

prevenção da dengue e combate aos mosquitos aedes aegypti, 

chikugunya e outras doenças proliferadas pelas larvas dos 

mosquitos. A partir do momento que você tem uma prevenção na 

retirada desses tecidos que vão ficar nas cestas estará prevenindo 

contra essas doenças aí. Então, é com muita tranquilidade que eu 

coloco a disposição dos Senhores para votação, tanto na parte 

jurídica por ter feito uma consulta há dias e ter levado ao 

Secretário de Meio Ambiente esse projeto. Ter estudado junto com 

ele. E, ter levado para o Executivo levando a ideia da prioridade   

nos loteamentos novos. Então, com aval verbal do Executivo e aval 

verbal do Secretário. Eu venho com muita clareza, transparência e 

convicção de colocar o projeto para ser avaliados pelos Senhores. 

Sr. Vereador Hélio, Senhores Vereadores, são muito importante a 

contribuição de vocês.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão 

do orador: 20:38) “Estou vendo um Recurso e uma Agravo Especial 

aqui. O STF já estudou a matéria sobre essa Lei. O Tribunal, por 

unanimidade, reputou a constituição da questão. Então, quer dizer 

que até hoje esta lei é constitucional e dá total respaldo para 

que possamos entrar com esse tipo de projeto. Cabe ressaltar que, 

mesmo os Prefeitos não querendo. Mesmo que os Governadores não 

entendendo dessa forma. O STF entende que sim e que é totalmente 

possível. Aqui quando se cria uma despesa tem que apontar a 

dotação. Tem imposição que basta indicar que ocorrerá por conta 

das dotações próprias do município. Então, a Comissão vi se 

pautando no que vem vindo de novo para fazer o trabalho.”  Renato 

Barrera Sobrinho: (sem revisão do orador: 20:39) “A competência 

desse trabalho aa nível de orçamento ficará a encargo da Secretaria 

do Meio Ambiente e Zeladoria. E, a implantação será encargo da 

Secretaria de Obras.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 

20:39) “Barreira, eu vou repetir para você que é fantástico o 

projeto. Eu prezo pela legalidade. Eu tive o dissabor de estar 

respondendo uma Ação em virtude de um Ato da Mesa. O Ministério 

Público fez o seguinte questionamento. “Diz aos réus para 

apresentar o Parecer Jurídico, com relação ao projeto, do 

Procurador da Câmara instituído.”. Eu voto tranquilamente, desde 



 

 

 

 

que aquele Procurador me dê a certeza de que eu; digo, ele porque 

vai recair nele depois; tá! Qualquer Procurador! Voto tranquilo. 

Mil e um benefício. Eu tenha a Bandeira do Meio Ambiente. Tudo 

isso, eu entendo, mas na minha ótica, muito embora tem a Lei 

Federal que ainda está sobre conteste tá! Os próprios Prefeitos 

estão movendo uma ação para derrubar. Porque é Ex-Governadores 

nesse sentido. Eu quero votar com a minha consciência tranquila, 

tá! É só isso!”  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão do orador: 

20:39) “Doutor Hélio, eu respeito a colocação do Senhor. Nós todos 

os Nobres Pares temos a sabedoria de ouvir e analisar. Não sou um 

Doutor aí na questão de Direito, mas, eu entendo com o mínimo de 

conhecimento e leigo na questão de doutorado de leis. Eu entendo 

que, uma posição do STF a nível Federal. Uma lei municipal, ela 

não pode prevalecer sobre uma Lei Federal. Então, eu entendo que 

se ela está em vigor e não foi derrubada. É como o Senhor disse 

que são vários Prefeitos que estão questionando. Ela não foi 

derrubada. E se ela está em vigor prevalece a compreensão do STF. 

A repercussão geral entende-se que o que nós estamos fazendo é um 

Ato Legal amparado pela manifestação do STF. Se futuramente os 

Prefeitos conseguirem derrubar aí é uma outra situação, mas no 

momento nós estamos amparados nessa decisão do STF; Nobre 

Vereador.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 20:42) 

“Sr. Vereador Barrera, eu lhe fiz uma pergunta. Se você me der 

oportunidade de requerer dentro, desse projeto, um manifesto da 

Procuradoria da Câmara, do Procurador, eu me dou por satisfeito. 

Se amanhã, ou depois, eu for questionado, eu falo:- Olha eu fui 

intuído, pelo Procurador da Casa, da legalidade. Outra coisa, tem 

no projeto as palavras manutenção e adequação. Adequação seria dos 

resistentes, às vezes, a retirada de um verbo ou de uma palavra, 

você consegue ter também afluência, do projeto, menos impacto que 

ele pode causar. é só isso.”  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão 

do orador: 20:42) “A manutenção que é citado aí no projeto. É que 

os nossos bueiros do município, infelizmente, eles não são 

padronizados. Eles têm vários modelos e tamanhos. Por isso essa 

necessidade de colocar a palavra adequação. Se eles fossem 

padronizados seria só manutenção adequada a cada bueiro destinados 



 

 

 

 

com as suas medidas. Eu agradeço muito pela contribuição. E, como 

Senhor Vereador disse fica a critério do Senhor as manifestações 

e as solicitações adequadas que o Senhor queira fazer.”  Não 

havendo mais oradores, o Projeto entra em primeira votação, sendo 

regimentalmente aprovado pela unanimidade dos Edis presentes em 

plenário.  Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, “Sob 

a Proteção de Deus”, declara encerrados os trabalhos da presente 

Sessão Ordinária nos termos do Requerimento nº 273/2021, de autoria 

do Vereador Héliton de Souza, declara encerrados os trabalhos da 

presente Sessão Ordinária em Homenagem Póstuma a memória do Senhor 

Fausto Chuba Bertolino.  Do que, para constar, foi lavrada a 

presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos 

membros da Mesa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 

 

 

 

 

 

  


